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CONCURSO PÚBLICO

NÍVEL SUPERIOR

Frase: A felicidade está na jornada, não no destino.
(Transcrever a frase acima para o cartão de respostas)

• Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções 
para preencher o Cartão de Respostas e o Caderno de Texto 
Definitivo.

• Identifique no Cartão de Respostas o TIPO de caderno de prova, 
a não identificação no Cartão de Respostas, pelo candidato, 
acarretará em nota final igual a 0,00 (zero).

• Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 
em material transparente, de tinta cor azul ou preta.

• Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão de Respostas 
e/ou do Caderno de Texto Definitivo por erro do candidato.

• O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 
e discursiva para o Cartão de Respostas e para o Caderno de 
Texto Definitivo, sendo estes os únicos documentos válidos para 
a correção da prova. O preenchimento do Cartão de Respostas e 
do Caderno de Texto Definitivo será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas no Edital, no Caderno de Prova, 
no Cartão de Respostas e no Caderno de Texto Definitivo.

• O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a coleta 
das impressões digitais dos candidatos.

• Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal o Caderno de Prova, o Cartão de Respostas e 
o Caderno de Texto Definitivo devidamente assinados, apenas, 
nos locais indicados.

• • Durante a realização da prova, o envelope de segurança com 
os equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, 
deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda 
a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente 
externo do local de provas.

• Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos.
• O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado na 

Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente 
com os Cadernos de Prova, conforme Edital.

O candidato receberá do fiscal de sala:

• Este caderno de prova, contendo 60 (sessenta) questões 
objetivas; e 1 (uma) prova discursiva;

• Um Cartão de Respostas destinado às respostas das 
questões objetivas; e 

• Um Caderno de Texto Definitivo destinado à resposta da 
prova discursiva.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização da 
prova, já incluindo o tempo para a marcação no Cartão de 
Respostas da prova objetiva, e a transcrição da prova 
discursiva para o Caderno de Texto Definitivo.

• Ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal;

• Fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar; 

• Portar, após o início das provas, qualquer equipamento 
eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou 
desligados;

• Comunicar-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente 
ou por escrito, bem como fazer uso de material não permitido 
para a realização da prova; 

• Lançar meios ilícitos para a realização da prova;
• Deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação da 

prova, fornecido pelo IDECAN; 
• Usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala.

PREENCHA MANUALMENTE:

INSCRIÇÃO NOME COMPLETO
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CONHECIMENTOS COMUNS
Língua Portuguesa

1. Em “Mas chapeuzinho percebeu que o lobo mau se derreteu”, é correto afirmar que a personagem “lobo mau” se

(A) liquefez.
(B) dissipou.
(C) comoveu.
(D) consumiu.
(E) apaixonou.

2. A oração “E logo se estrepou”, presente em “Mas arriscou/E logo se estrepou” tem valor semântico de 

(A) finalidade.
(B) adversidade.
(C) causalidade.
(D) consequência.
(E) proporcionalidade.

3. Na estrofe “Lobo canta, pede /Promete tudo, até amor/ E diz que fraco de lobo /É ver um chapeuzinho de maiô”, o “E” funciona, 
semanticamente, do mesmo modo que 

(A) o E, em “Mas se arriscou/ E logo se estrepou”.
(B) o E, em “Mas lobo mau insiste/E faz cara de triste”.
(C) o MAS, em “E faz cara de triste /Mas chapeuzinho ouviu”.
(D) o E, em “Um chapeuzinho de maiô/Ouviu buzina e não parou”.
(E) o MAS, em “Mas chapeuzinho percebeu/ Que o lobo mau se derreteu”.

4. Escolha a única alternativa na qual as palavras estão acentuadas de acordo com a regra de acentuação de maiô.

(A) Você e Até.
(B) Até e Vintém.
(C) Alguém e Só.
(D) Vovó e Vintém.
(E) Você e Alguém.

• Texto para as questões de 1 a 10.

Lobo Bobo
João Gilberto

Mas chapeuzinho percebeu 
Que o lobo mau se derreteu 
Pra ver você que lobo 
Também faz papel de bobo

Só posso lhe dizer 
Chapeuzinho agora traz 
O lobo na coleira 
Que não janta nunca mais

Lobo bobo

Era uma vez um lobo mau 
Que resolveu jantar alguém 
Estava sem vintém 
Mas arriscou 
E logo se estrepou

Um chapeuzinho de maiô 
Ouviu buzina e não parou 
Mas lobo mau insiste 
E faz cara de triste 
Mas chapeuzinho ouviu 
Os conselhos da vovó 
Dizer que não pra lobo 
Que com lobo não sai só

Lobo canta, pede 
Promete tudo, até amor 
E diz que fraco de lobo 
É ver um chapeuzinho de maiô
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5. Na primeira estrofe do texto, lê-se que “Era uma vez um 
lobo mau”; na quarta estrofe, lê-se “Mas chapeuzinho percebeu/ 
Que o lobo mau se derreteu”. A mudança de artigo – de UM para 
O – indica que a construção da referência discursiva percorreu 
um trajeto textual

(A) do desprezo ao apreço.
(B) do hiperônimo ao hipônimo.
(C) da heteronímia à homonímia. 
(D) do não-confiável ao confiável.
(E) da genericidade à individuação.

6. A canção LOBO BOBO dialoga com o conto CHAPEUZINHO 
VERMELHO, na qual a personagem central, Chapeuzinho 
Vermelho, desobedece aos conselhos de sua avó, optando por 
seguir um caminho perigoso que a coloca frente a frente com o 
perigo: o Lobo Mau. Esse diálogo entre os dois textos promove 
uma

(A) subversão do sentido do texto já conhecido, suscitando 
crítica.

(B) ressignificação de texto já conhecido, ambientando-o em 
novo contexto.

(C) reescrita do assunto do texto já conhecido, produzindo uma 
nova linguagem.

(D) reprodução da estrutura do texto já conhecido, gerando 
uma alusão estrutural.

(E) referência ao texto já conhecido, anunciando a atualidade 
do texto a que se alude.

7. No texto o lobo é caracterizado de “bobo”; a voz que 
atribui esse adjetivo ao lobo é masculina ou feminina? E o que 
significa ser o lobo um bobo? Indique a opção que responda às 
ponderações enunciadas. 

(A) A voz é masculina, é do narrador, que avalia negativamente 
o lobo ter perdido sua liberdade de caça.

(B) A voz é feminina, é da chapeuzinho, que se vangloria de ter 
domado o lobo.

(C) A voz é feminina, é da vovó, que se orgulha em ver o 
resultado da neta ter ouvido seus conselhos.

(D) A voz é masculina, é do lobo, que cai em si, reconhecendo 
agora estar preso a uma única chapeuzinho.

(E) A voz é masculina, é do intérprete João Gilberto, que satiriza 
o comportamento de homens que se deixaram aprisionar a 
um único relacionamento.

8. No trecho “Lobo canta, pede/ Promete tudo até amor/ E diz 
que fraco de lobo/ É ver um chapeuzinho de maiô”. Indique a 
opção que destaca a mesma regência do verbo em destaque no 
trecho da música. 

(A) O professor insistiu com que os alunos estudassem para 
a prova.

(B) Paris, que é a capital da França, é conhecida por seus 
cafés encantadores.

(C) Psicólogo afirma que maioria das pessoas lida 
com sentimentos difíceis.

(D) Suspensa pela Anac, Empresa é 4ª maior e perdeu espaço 
após acidente.

(E) Bolsas dos EUA pioram após novas tarifas.

9. Assinale a alternativa na qual o uso da palavra SÓ apresente 
o mesmo sentido que em “Que com lobo não sai só”.

(A) Só falta um mês para nossa viagem. 
(B) Só sei que a estrada estava muito congestionada. 
(C) Ela permaneceu só ao longo da festa. 
(D) Ela correu bastante, só que outra competidora venceu a 

prova. 
(E) Só mesmo Maria para aguentar João! 

10. A estrutura sintática de uma frase pode ser representada 
esquematicamente, pelo uso de colchetes que determinam os 
níveis hierárquicos dos constituintes - sintagmas. Considerando 
que a frase “Também faz papel de bobo” apresenta os seguintes 
constituintes, Sintagma Verbal (SV), Sintagma Nominal (SN), 
Sintagma Preposicionado (SP) e Sintagma Adverbial (SADV), a 
representação correta da estrutura dessa frase está presente na 
alternativa: 

(A) [SV[SADV][SN][SP[SN]]]
(B) [SADV[SV[SN[SP]]SN]]]]
(C) [[SADV]SV[SN[SP[SN]]]]
(D) [SN[SP[SN]]SV[SADV]]
(E) [SADV][SV][SN][SP][SN]
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Legislação do SUS

11. A construção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
representou um marco na organização do sistema de saúde no 
Brasil, resultado de um processo histórico iniciado na década 
de 1980. Considerando a evolução histórica do sistema de 
saúde brasileiro e os princípios, diretrizes e arcabouço legal que 
fundamentam o SUS, assinale a alternativa correta.

(A) A Reforma Sanitária foi implementada integralmente durante 
a década de 1970, estabelecendo o SUS como modelo de 
saúde universal e gratuito.

(B) A criação do SUS foi fundamentada na Lei Orgânica 
da Saúde (Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990), que 
regulamentam aspectos como a organização do sistema e 
a participação social.

(C) A Constituição Federal de 1988 oficializou o SUS, que se 
baseia nos princípios de descentralização, universalidade e 
integralidade, mas não aborda a participação comunitária.

(D) O SUS é sustentado exclusivamente por recursos federais, 
sem a necessidade de financiamento estadual ou municipal, 
pois o modelo é centralizado.

(E) A universalidade do SUS garante o acesso somente a 
serviços básicos de saúde, excluindo atendimentos de 
média e alta complexidade.

12. A Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080/1990 – estabelece as 
bases legais para a organização e o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) no Brasil, regulamentando diversos 
aspectos relacionados à promoção, proteção e recuperação da 
saúde. Com base em suas disposições, assinale a alternativa 
correta.

(A) A Lei nº 8.080/1990 restringe a atuação do SUS ao 
atendimento médico-hospitalar, excluindo ações de 
promoção da saúde, como vigilância epidemiológica e 
sanitária.

(B) O financiamento do SUS é exclusivamente de 
responsabilidade do governo federal, sem a participação de 
estados e municípios, conforme prevê a Lei nº 8.080/1990.

(C) A regionalização e a hierarquização dos serviços de saúde 
são diretrizes fundamentais estabelecidas pela Lei nº 
8.080/1990, visando à organização do sistema e à garantia 
de acesso aos serviços.

(D) A participação da comunidade na gestão do SUS não é 
mencionada na Lei nº 8.080/1990, sendo regulamentada 
exclusivamente pela Lei nº 8.142/1990.

(E) A Lei nº 8.080/1990 exclui expressamente o setor privado 
da prestação de serviços de saúde no âmbito do SUS, 
independentemente de qualquer condição ou contrato.

13. A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. Compete ao poder público, 
nos termos da lei, organizar a seguridade social, que tem como 
um de seus objetivos:

(A) Gratuidade da cobertura e do atendimento.
(B) Igualdade na forma de participação no custeio.
(C) Diversidade da base de financiamento.
(D) Formas diversas e diferenciação dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais.
(E) Adequação periódica e real do valor dos benefícios.

14. A Lei nº 8.142/1990 e o Decreto Presidencial nº 7.508, de 
28 de junho de 2011, são marcos importantes na organização e 
operacionalização do Sistema Único de Saúde (SUS). Juntas, 
essas normas estabelecem bases para a participação popular, 
o financiamento e a regionalização dos serviços de saúde. Com 
base nesses dispositivos legais, analise as afirmativas abaixo e 
escolha a alternativa correta.

(A) A Lei nº 8.142/1990 estabelece a criação dos Conselhos 
de Saúde como órgãos consultivos, sem participação direta 
de usuários e trabalhadores na formulação e controle das 
políticas públicas de saúde.

(B) O Decreto nº 7.508/2011 prevê a implementação das Redes 
de Atenção à Saúde como uma alternativa facultativa, sem 
obrigatoriedade de pactuação pelos gestores das três 
esferas de governo.

(C) A Lei nº 8.142/1990 dispõe que os recursos destinados 
ao financiamento do SUS devem ser distribuídos de 
forma automática entre União, estados e municípios, sem 
necessidade de cumprimento de critérios de desempenho 
ou plano de saúde.

(D) A Lei nº 8.142/1990 centraliza a gestão do SUS no governo 
federal, eliminando a autonomia dos estados e municípios 
na execução de ações e serviços de saúde.

(E) O Decreto nº 7.508/2011 introduziu conceitos como o Mapa 
da Saúde e a Região de Saúde, estabelecendo critérios 
para a organização da assistência de forma integrada e 
territorializada.
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15. A Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, aprovou 
a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), revisando as 
diretrizes para a organização da Atenção Básica no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). A PNAB busca fortalecer a 
assistência primária como porta de entrada prioritária para os 
usuários do SUS, promovendo ações de saúde integradas e 
organizadas. Com base nas diretrizes estabelecidas pela PNAB, 
assinale a alternativa correta.

(A)  A Estratégia Saúde da Família (ESF) foi extinta pela PNAB, 
sendo substituída por modelos de atendimento exclusivos 
para demandas espontâneas, sem responsabilização 
territorial.

(B) A PNAB estabelece que os Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS) são obrigados a desempenhar funções 
exclusivamente clínicas, incluindo diagnóstico e prescrição 
de medicamentos.

(C) A PNAB prioriza atendimentos especializados em detrimento 
de ações preventivas e promocionais, como vacinação e 
educação em saúde.

(D) A Portaria nº 2.436/2017 reforça a importância das Equipes 
de Atenção Básica (EAB) e das Equipes de Saúde da 
Família (ESF), promovendo a responsabilização territorial e 
a coordenação do cuidado em regiões específicas.

(E) A PNAB extinguiu a exigência de registro das famílias 
atendidas pelos profissionais da Estratégia Saúde da 
Família, eliminando o vínculo entre equipe e população 
assistida.

16. A Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de outubro de 2023, 
estabelece diretrizes para a Política Nacional de Atenção 
Especializada em Saúde (PNAES). Em relação às disposições 
dessa portaria, marque a alternativa correta.

(A) A PNAES tem como objetivo principal a descentralização 
total dos serviços de saúde especializados, transferindo a 
responsabilidade exclusivamente para os municípios.

(B) A portaria prevê a criação de um fundo financeiro exclusivo 
para a atenção especializada, gerido diretamente pelo 
Ministério da Saúde, sem participação dos estados e 
municípios.

(C) A portaria revoga integralmente todas as normas anteriores 
relacionadas à atenção especializada no Sistema Único de 
Saúde (SUS).

(D) A PNAES determina que os serviços de atenção 
especializada devem ser oferecidos exclusivamente por 
instituições privadas contratadas pelo SUS.

(E) A PNAES estabelece que a organização dos serviços 
especializados deve ser baseada em redes de atenção à 
saúde, com planejamento regional integrado e articulação 
interfederativa.

17. A Resolução CNS nº 553, de 9 de agosto de 2017, 
estabelece princípios e diretrizes fundamentais para os direitos 
e deveres da pessoa usuária da saúde no Brasil. Considerando 
seu conteúdo, assinale a alternativa correta.

(A) Entre os direitos assegurados na Carta está o direito à 
informação, permitindo que a pessoa usuária receba 
explicações claras sobre seu diagnóstico, tratamento e 
procedimentos realizados.

(B) A Resolução assegura que a pessoa usuária da saúde tem 
o direito de ser atendida apenas por profissionais com, no 
mínimo, 20 anos de experiência em suas áreas de atuação.

(C) A Carta dos Direitos e Deveres da Pessoa Usuária da 
Saúde determina que o acesso aos serviços de saúde no 
SUS pode ser limitado por critérios econômicos e de renda 
familiar.

(D) A Resolução revoga automaticamente qualquer normativa 
que trate de políticas públicas de saúde anteriores à sua 
publicação, tornando-as inválidas.

(E) A Carta estabelece que os deveres da pessoa usuária da 
saúde incluem a obrigatoriedade de doar sangue e tecidos 
biológicos para o sistema público de saúde sempre que 
solicitado.

18. Durante uma análise de gestão pública, um gestor de saúde 
está discutindo os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Dada a importância de compreender seu 
arcabouço legal, indique a alternativa correta.

(A) O princípio da equidade no SUS determina que todos os 
cidadãos devem receber a mesma quantidade de recursos 
e tratamentos, independentemente de suas condições de 
saúde.

(B) O SUS possui como base legal a Constituição Federal de 
1988, que o instituiu como um sistema de saúde universal, 
com princípios como a universalidade, integralidade e 
equidade.

(C) A diretriz de descentralização no SUS limita a gestão e 
operação dos serviços de saúde exclusivamente ao nível 
municipal, sem articulação com os estados e a União.

(D) A integralidade no SUS refere-se apenas à oferta de 
tratamentos curativos, sem considerar ações de promoção 
ou prevenção à saúde.

(E) A Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) estabelece 
que o SUS é opcional para os estados, sendo possível a 
exclusão de um estado do sistema.
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19. Um gestor público precisa implementar políticas baseadas nos artigos 194 a 200 da Constituição Federal de 1988. A partir dos 
fundamentos e diretrizes apresentados nesse trecho constitucional, assinale a alternativa correta.

(A) Entre os objetivos da seguridade social, está a uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais, bem como a universalidade da cobertura e do atendimento.

(B) A seguridade social é composta exclusivamente pela previdência social, deixando saúde e assistência social como políticas 
secundárias.

(C) Os princípios que regem a seguridade social incluem a ausência de universalidade e a segregação da gestão entre União, 
estados e municípios.

(D) O financiamento da seguridade social é de responsabilidade exclusiva dos trabalhadores, sendo vedada a contribuição de 
empregadores e do governo.

(E) O artigo 200 da Constituição limita a atuação do SUS às unidades hospitalares, sem promover ações de vigilância epidemiológica 
ou sanitária.

20. Durante uma auditoria em uma unidade de saúde pública, o auditor está avaliando a aplicação prática dos dispositivos previstos 
na Lei nº 8.080/1990. Com base nessa norma, assinale a opção correta.

(A) A Lei nº 8.080/1990 determina que a iniciativa privada está completamente proibida de participar do Sistema Único de Saúde 
(SUS), salvo em situações de calamidade pública.

(B) O artigo 6º da Lei estabelece que as ações e serviços de saúde abrangem exclusivamente atividades de caráter curativo, sem 
contemplar promoção ou prevenção à saúde.

(C) O financiamento das ações e serviços de saúde previstos na Lei nº 8.080/1990 é de responsabilidade exclusiva da União, não 
havendo contribuição de estados, municípios ou da iniciativa privada.

(D) A Lei nº 8.080/1990 estabelece que a saúde é um direito fundamental do ser humano e que cabe ao Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício.

(E) Segundo a Lei, as ações de vigilância sanitária estão limitadas ao controle de medicamentos e alimentos, não incluindo ações 
de fiscalização em estabelecimentos de saúde.

21. A Administração Pública, ao constatar possíveis 
irregularidades cometidas por um servidor público estadual, 
deve instaurar um processo disciplinar para apuração dos fatos 
e aplicação das sanções cabíveis. Considerando as normas 
previstas na Lei Complementar nº 122/1994 sobre o processo 
disciplinar, assinale a alternativa correta.

(A) A comissão responsável pela condução do processo 
disciplinar é composta por três servidores públicos, sendo 
necessário que pelo menos dois deles tenham formação em 
Direito para garantir a legalidade do procedimento.

(B) O processo disciplinar possui natureza sigilosa em todas as 
suas fases, de modo que nem mesmo o servidor indiciado 
ou seu procurador podem ter acesso aos autos antes da 
conclusão do relatório final da comissão processante.

(C) O prazo para a conclusão do processo disciplinar é de 
90 dias, contados da data da instauração, sendo vedada 
qualquer prorrogação, ainda que existam circunstâncias 
que justifiquem a necessidade de maior tempo para a 
apuração dos fatos.

(D) Como medida cautelar, a autoridade instauradora do 
processo disciplinar pode afastar o servidor do cargo por 
até 60 dias, sendo mantida a sua remuneração, salvo se 
o processo envolver alcance ou malversação de dinheiro 
público sem reposição imediata dos valores.

(E) Se o servidor indiciado não apresentar defesa no prazo 
legal, será automaticamente considerada sua confissão 
quanto aos fatos imputados.

22. A remuneração dos servidores públicos está sujeita a 
normas específicas quanto a reposições, indenizações e 
eventuais restrições legais. Sobre esse tema, considerando a 
Lei Complementar nº 122/1994, analise as assertivas abaixo e 
assinale a alternativa correta.

(A) O servidor exonerado, demitido ou que tiver sua 
aposentadoria cassada tem 60 dias para quitar seu débito 
com o erário, sob pena de inscrição na dívida ativa.

(B) Caso um servidor tenha valores a restituir ao erário, a 
Administração pode descontar o montante integralmente de 
sua última remuneração antes da exoneração.

(C) A consignação em folha de pagamento a favor de terceiros 
é inadmissível, mesmo mediante autorização do servidor, 
uma vez que nenhum desconto deverá incidir sobre a 
remuneração.

(D) A remuneração do servidor pode ser penhorada em qualquer 
situação judicial, independentemente da natureza da dívida, 
desde que haja decisão definitiva.

(E) Caso o servidor tenha débitos pendentes com o erário, a 
exoneração extingue automaticamente a obrigação de 
pagamento, não podendo a Administração inscrevê-lo na 
dívida ativa.
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23. Analto sempre foi um servidor dedicado e exemplar, atuando há mais de dez anos em uma repartição pública estadual. Contudo, 
sua rotina profissional sofreu uma reviravolta quando sua esposa, aprovada em um concurso público estadual, foi nomeada para 
atuar em outra cidade. Diante dessa situação, Analto ficou dividido entre continuar no seu local de trabalho ou buscar uma forma 
de acompanhar sua família. Ao procurar informações sobre seus direitos, ele descobriu que a legislação estadual prevê hipóteses 
de remoção. Animado, ele decidiu solicitar sua mudança para a nova localidade, mas foi surpreendido por questionamentos da 
Administração Pública sobre a viabilidade de sua solicitação. Diante desse cenário, com base na Lei Complementar nº 122/1994, 
assinale a alternativa correta sobre a remoção de servidores públicos estaduais.

(A) A remoção de Analto, por motivo de acompanhamento de sua esposa, só será viável caso haja uma vaga disponível na nova 
localidade.

(B) A remoção de Analto não poderá ser realizada, pois a legislação exige que a mudança seja feita por motivo de saúde do servidor 
ou de seu dependente, e não por acompanhamento de cônjuge.

(C) A remoção de Analto só poderá ser realizada a pedido do servidor, sendo vedada a remoção de ofício, mesmo que o servidor 
precise acompanhar sua esposa.

(D) A remoção de Analto poderá ocorrer, mas apenas se a Administração Pública comprovar a necessidade de seu deslocamento 
para o novo setor de trabalho, o que não é o caso, pois ele apenas deseja acompanhar a esposa.

(E) A remoção de Analto pode ser solicitada independentemente de vaga disponível na nova localidade, uma vez que ele tem direito 
de acompanhar sua esposa, conforme previsão legal.

24. Conforme a Lei Complementar nº 122/1994, é correto afirmar que a penalidade de suspensão aplicada ao servidor público 
estadual do Rio Grande do Norte:

(A) Pode ser aplicada pelo prazo máximo de 120 dias e, em casos de conveniência para o serviço, convertida em multa 
correspondente a 30% do vencimento do servidor.

(B) Pode ser imposta nos casos de reincidência em falta punida com advertência ou em violação de proibição que não justifique a 
demissão, não podendo ultrapassar o limite de 90 dias.

(C) Será registrada permanentemente no histórico funcional do servidor, sem possibilidade de cancelamento, mesmo que ele não 
cometa novas infrações disciplinares ao longo de sua carreira.

(D) É obrigatoriamente aplicada sem possibilidade de conversão em multa, salvo nos casos em que o servidor provar a inexistência 
de dolo na infração cometida.

(E) Deve ser aplicada diretamente pelo Governador do Estado em qualquer situação, independentemente da gravidade da infração 
cometida pelo servidor.

25. Leonardo, servidor público estadual, foi alvo de um processo administrativo disciplinar após suspeitas de irregularidades em 
sua atuação funcional. A comissão processante concluiu o relatório e enviou para julgamento. Durante a análise, a autoridade 
julgadora verificou que havia um vício insanável no processo, além de constatar que a penalidade prevista ultrapassava sua alçada 
decisória. Diante dessa situação, assinale a alternativa correta de acordo com a Lei Complementar nº 122/1994.

(A) O pedido de exoneração de Leonardo antes da conclusão do julgamento encerra automaticamente o processo administrativo 
disciplinar, pois a penalidade administrativa não pode ser aplicada a quem não mais ocupa o cargo.

(B) Se a penalidade aplicável ultrapassar a alçada da autoridade instauradora do processo, a decisão final ainda assim cabe a essa 
autoridade, conforme o princípio da autotutela.

(C) Ao constatar um vício insanável, a autoridade julgadora deve anular total ou parcialmente o processo e determinar a constituição 
de uma nova comissão para renová-lo.

(D) Caso a infração imputada a Leonardo esteja tipificada como crime, a autoridade julgadora não pode tomar providências 
administrativas e deve suspender o julgamento até a manifestação do Ministério Público.

(E) O julgamento deve obrigatoriamente seguir as conclusões da comissão processante, não cabendo à autoridade julgadora 
declarar nulidade do processo, ainda que haja vícios insanáveis.
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História e Aspectos Geopolíticos do RN

26. Durante o período imperial brasileiro, a estrutura política e eleitoral refletia características específicas que influenciavam a 
participação dos cidadãos nas eleições. Considerando o contexto das eleições e da representação política no Rio Grande do Norte 
no século XIX, assinale a alternativa correta.

(A) O voto era censitário, sendo permitido apenas àqueles que possuíam determinado nível de renda, o que restringia a participação 
política às elites agrárias e comerciantes.

(B) As eleições no Rio Grande do Norte eram amplamente democráticas, permitindo a participação de indígenas, ex-escravizados 
e trabalhadores urbanos sem restrições de renda.

(C) A legislação eleitoral imperial estabelecia o sufrágio universal masculino, garantindo a ampla participação popular e a 
representação de diferentes camadas sociais.

(D) Os pleitos eram organizados pelas Câmaras Municipais, que asseguravam a isonomia entre os candidatos, impedindo o 
predomínio das oligarquias locais.

(E) O sistema eleitoral do Império do Brasil foi extinto logo após a independência, sendo substituído por eleições diretas e secretas 
nos primeiros anos da monarquia.

27. A economia do Rio Grande do Norte combina setores tradicionais e modernos, resultando em uma configuração socioeconômica 
diversificada. Sobre as atividades produtivas no estado, assinale a alternativa correta.

(A) A economia do Rio Grande do Norte é majoritariamente impulsionada pelo setor turístico, enquanto a agropecuária tem um 
papel secundário, uma vez que a infraestrutura turística já está plenamente consolidada como motor econômico.

(B) A produção de petróleo e gás é uma atividade fundamental no Rio Grande do Norte, mas sem um impacto expressivo na 
economia estadual.

(C) O setor industrial supera as atividades agrícolas e pesqueiras em geração de empregos e volume de exportações, sendo a 
principal base da economia norte-rio-grandense.

(D) A fruticultura voltada à exportação é essencial na economia do estado, uma vez que a produção se destina exclusivamente ao 
mercado externo.

(E) A carcinicultura, voltada para a criação de camarões em cativeiro, tem impacto econômico significativo, mas enfrenta desafios 
ambientais relacionados ao desmatamento de manguezais.

28. A resistência da cidade de Mossoró ao bando de Lampião, em 1927, marcou um episódio singular na história do cangaço no 
Rio Grande do Norte. Acerca dessa resistência, identifique a alternativa correta.

(A) A população local, composta majoritariamente por camponeses, organizou uma milícia improvisada para enfrentar os 
cangaceiros, contando com apoio mínimo das autoridades.

(B) A invasão de Mossoró por Lampião foi bem-sucedida, resultando na pilhagem da cidade e na consolidação do cangaço como 
uma força dominante na região.

(C) A batalha entre os mossoroenses e o bando de Lampião foi mediada por negociações diplomáticas, resultando em um acordo 
pacífico entre os dois grupos.

(D) A resistência de Mossoró foi liderada pelo prefeito Rodolfo Fernandes, que organizou um plano estratégico de defesa envolvendo 
a população e as forças de segurança locais.

(E) O governo federal enviou reforços militares para proteger Mossoró, o que impediu qualquer confronto direto entre a população 
local e os cangaceiros.
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29. No período colonial, o sistema de sesmarias foi um dos principais mecanismos de organização territorial e de distribuição de 

terras na América Portuguesa, incluindo a Capitania do Rio Grande. A respeito do papel das sesmarias no processo de expansão 

territorial, assinale a alternativa correta.

(A) As sesmarias foram utilizadas para conceder terras a pequenos agricultores e indígenas, com o objetivo de promover um 

desenvolvimento agrícola equilibrado.

(B) A distribuição de sesmarias contribuiu para a concentração fundiária, pois grandes extensões de terra foram concedidas a 

poucos indivíduos ligados à administração colonial.

(C) O sistema de sesmarias garantiu a manutenção da estrutura comunal de uso da terra, respeitando as tradições dos povos 

indígenas e quilombolas.

(D) A concessão de sesmarias era feita sem critérios definidos, permitindo a ocupação espontânea das terras pelos colonos 

portugueses sem interferência da Coroa.

(E) A política de sesmarias foi essencial para a urbanização rápida da Capitania do Rio Grande, pois previa a construção obrigatória 

de vilas e cidades em cada nova concessão.

30. Durante o período colonial, a arrecadação de tributos foi um dos pilares da administração da Capitania do Rio Grande, refletindo 

a estrutura fiscal imposta pela Coroa Portuguesa às suas colônias. Sobre os mecanismos de tributação nesse período, marque a 

opção correta. 

(A) O imposto mais significativo era a “dízima”, um tributo pago diretamente pelos grandes comerciantes de escravos e gado à 

administração local.

(B) A arrecadação de tributos era feita exclusivamente pelas Câmaras Municipais, que possuíam autonomia financeira e não 

prestavam contas à Coroa.

(C) A cobrança de tributos, como o quinto e a derrama, refletia a necessidade de financiar a defesa da capitania e de garantir o 

monopólio econômico português.

(D) A política fiscal colonial isentava os proprietários de engenhos do pagamento de impostos diretos, para estimular a produção 

de açúcar na capitania.

(E) A arrecadação tributária na Capitania do Rio Grande foi gradualmente substituída por um sistema de trocas comerciais livres, 

sem imposição estatal.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31. A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades 
socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos 
mínimos sociais, ao provimento de condições para atender 
contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. 
Sob essa perspectiva, identifique o item correspondente a um 
objetivo desta política.

(A) Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas.

(B) Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais.

(C) Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos 
pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

(D) Prover serviços, programas, projetos e benefícios de 
proteção social básica e, ou, especial para famílias, 
indivíduos e grupos que deles necessitarem.

(E) Participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis.

32. Os serviços de proteção social básica serão executados de 
forma direta nos Centros de Referência da Assistência Social – 
CRAS e em outras unidades básicas e públicas de assistência 
social, bem como de forma indireta nas entidades e organizações 
de assistência social da área de abrangência dos CRAS. Sobre 
o CRAS, assinale a alternativa correta.

(A) O CRAS atua com famílias e indivíduos em seu contexto 
comunitário, visando a orientação e o convívio sociofamiliar 
e comunitário, sendo responsável pela oferta do Programa 
de Atenção Integral às Famílias. 

(B) O CRAS é uma unidade pública estatal de base territorial, 
localizado em áreas de vulnerabilidade social, que abrange 
um total de até 2.000 famílias/ano.

(C) O CRAS destina-se às famílias e aos indivíduos que 
se encontram em situação de risco pessoal e social, 
por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 
situação de trabalho infantil etc.

(D) Os CRAS são serviços que requerem acompanhamento 
individual e maior flexibilidade nas soluções protetivas. Da 
mesma forma, comportam encaminhamentos monitorados, 
apoios e processos que assegurem qualidade na atenção 
protetiva e efetividade na reinserção almejada.

(E) Os serviços de proteção social possuem estreita interface 
com o sistema de garantia de direito exigindo, muitas vezes, 
uma gestão mais complexa e compartilhada com o Poder 
Judiciário, Ministério Público e outros órgãos e ações do 
Executivo.

33. O SUAS, cujo modelo de gestão é descentralizado e 
participativo, constitui-se na regulação e organização em todo o 
território nacional das ações socioassistenciais. Sobre o SUAS, 
assinale a alternativa correta.

(A) O SUAS materializa o conteúdo da LOS, cumprindo 
no tempo histórico dessa política as exigências para a 
realização dos objetivos e resultados esperados que devem 
consagrar direitos de cidadania e inclusão social.

(B) O financiamento dos benefícios se dá de forma direta 
aos seus destinatários, e o financiamento da rede 
socioassistencial se dá mediante aporte próprio e repasse 
de recursos fundo a fundo, bem como de repasses de 
recursos para projetos e programas que venham a ser 
considerados relevantes para o desenvolvimento da política 
de assistência social em cada esfera de governo.

(C) Os serviços socioassistenciais no SUAS são organizados 
segundo as seguintes referências: vigilância social, proteção 
social e defesa civil e institucional.

(D) O controle social se refere à produção, sistematização de 
informações, indicadores e índices territorializados das 
situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social que 
incidem sobre famílias/pessoas nos diferentes ciclos da 
vida (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos).

(E) Cabe a gestão de cada município, em seu âmbito de 
atuação, respeitando os princípios e diretrizes estabelecidos 
na Política Nacional de Assistência Social, coordenar, 
formular e cofinanciar, além de monitorar, avaliar, capacitar 
e sistematizar as informações.

34. Sobre Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto 
no Artigo da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
identifique o item correto.

(A) O benefício é garantido a qualquer cidadão brasileiro, 
independentemente da situação de vulnerabilidade social.

(B) O benefício é destinado a famílias em situação de 
vulnerabilidade social, não havendo a necessidade de 
comprovação de deficiência ou idade mínima.

(C) O benefício é destinado a trabalhadores com registro formal 
desde que tenham contribuído para a previdência por pelo 
menos 12 meses.

(D) Pessoas idosas com 60 anos ou mais e pessoas com 
deficiência que comprovem não possuir meios de prover a 
própria subsistência.

(E) Prevê a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-
la provida por sua família.
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35. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, 
é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os 
mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado 
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas. A garantia de proteção 
socioassistencial compreende:

(A) desenvolvimento de ofertas de serviços e benefícios que 
favoreçam aos usuários do SUAS a autonomia, resiliência, 
sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades, 
condições de convívio e socialização, de acordo com sua 
capacidade, dignidade e projeto pessoal e social.

(B) submissão do usuário a situações de subalternização, visto 
que a política se destina a população em situação extrema 
de vulnerabilidade social.

(C) centralidade na proteção social especial, com o objetivo de 
prevenir situações de risco social e pessoal.

(D) garantia aos usuários do direito às informações do respectivo 
histórico de atendimentos, devidamente registrados nos 
prontuários do SUAS.

(E) prevalência, no âmbito do SUAS, de ações articuladas 
e integradas, para garantir a integralidade da proteção 
socioassistencial aos usuários dos serviços, programas, 
projetos e benefícios.

36. De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), marque o item referente a uma das diretrizes da política 
de assistência social. 

(A) Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade.

(B) Descentralização político-administrativa para os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das 
ações em cada esfera de governo.

(C) Igualdade no respeito à dignidade do cidadão, à sua 
autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de 
necessidade.

(D) Estabelecimento das responsabilidades dos entes 
federativos na organização, regulação, manutenção e 
expansão das ações de assistência social.

(E) Consolidação da gestão compartilhada, o cofinanciamento 
e a cooperação técnica entre os entes federativos que, de 
modo articulado, operam a proteção social não contributiva.  

37. Sobre o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos (PAEFI), identifique o item correto.
 
(A) Serviço que tem por finalidade prover atenção 

socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e 
jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em 
meio aberto, determinadas judicialmente.

(B) Deve contribuir para o acesso a direitos e para a 
ressignificação de valores na vida pessoal e social dos 
adolescentes e jovens.

(C) Compreende atenções e orientações direcionadas para 
a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento 
de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 
fortalecimento da função protetiva das famílias diante 
do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou as 
submetem a situações de risco pessoal e social.

(D) Tem como objetivo realizar acompanhamento social 
a adolescentes durante o cumprimento de medida 
socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de 
Serviços à Comunidade e sua inserção em outros serviços 
e programas socioassistenciais e de políticas públicas 
setoriais.

(E) Visa criar condições para a construção/reconstrução de 
projetos de vida que visem à ruptura com a prática de ato 
infracional.

38. A Reforma Sanitária Brasileira foi proposta num momento 
de intensas mudanças e sempre pretendeu ser mais do que 
apenas uma reforma setorial. Nesse sentido, assinale o item 
correto.

(A) A partir de suas discussões, a saúde passou a ser concebida 
como ausência de doenças e as práticas de saúde passaram 
a ser desenvolvidas centradas na atuação dos médicos. 

(B) A saúde passou a ser definida como o resultado não apenas 
das condições de alimentação, habitação, educação, 
trabalho, lazer e acesso aos serviços de saúde, mas, 
sobretudo, da forma de organização da produção na 
sociedade e das desigualdades nela existentes.

(C) A VII Conferência Nacional de Saúde (CNS), realizada no 
ano de 1986, contou com a participação de técnicos do 
setor de saúde, de gestores e da sociedade organizada, 
propondo um modelo de proteção social com a garantia do 
direito à saúde integral.

(D) O modelo de saúde proposto pela Reforma Sanitária previa 
que a assistência pública de saúde deveria ser prestada 
a quem realmente dela necessitasse, voltando suas 
ações exclusivamente para a população em situação de 
vulnerabilidade social.

(E) O Sistema Único de Saúde tem como importante princípio 
a centralização do acesso às ações e serviços de saúde.
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39. O Estatuto da Pessoa Idosa, destina-se a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos. Com base nesse estatuto, analise os itens a 
seguir e assinale o correto.

(A) É obrigação dos serviços e saúde, garantir à pessoa idosa a 
proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável 
e em condições de dignidade.

(B) O direito à liberdade consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, de valores, ideias e 
crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

(C) É assegurada a atenção integral à saúde da pessoa 
idosa, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), 
garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a 
atenção especial às doenças que afetam preferencialmente 
as pessoas idosas.

(D) É dever da família zelar pela dignidade da pessoa idosa, 
colocando-a a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

(E) Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada 
contra pessoas idosas serão objeto de notificação facultativa 
pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade 
sanitária.

40. O processo de adoção de criança e de adolescente é regido 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Tomando por 
base o texto do ECA, no que tange a adoção, aponte o item 
correto. 

(A) Para adoção conjunta, é facultado que os adotantes 
sejam casados civilmente ou mantenham união estável, 
comprovada a estabilidade da família.

(B) O adotante deve ser, pelo menos, dezesseis anos mais 
velho do que o adotando.

(C) O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, 
bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual 
a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após 
completar 16 (dezesseis) anos.

(D) A simples guarda de fato já autoriza, por si só, a dispensa 
da realização do estágio de convivência.

(E) Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-
companheiros podem adotar conjuntamente, contanto que 
acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o 
estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do 
período de convivência e que seja comprovada a existência 
de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não 
detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da 
concessão. 

41. A Lei Maria da Penha criou mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e 
de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil. Com base nas Medidas Protetivas de 
Urgência previstas na lei, assinale a alternativa correta. 

(A) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas 
de imediato, após a realização de audiência das partes e 
de manifestação do Ministério Público, devendo este ser 
prontamente comunicado.

(B) É de responsabilidade da ofendida a entrega de intimação 
ou notificação ao agressor. 

(C) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.

(D) As medidas protetivas de urgência vigorarão por um 
período de 6 meses, podendo ser renovadas por igual 
período, desde que persista o risco à integridade física, 
psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 
seus dependentes.

(E) As medidas protetivas de urgência serão concedidas de 
acordo com a tipificação penal da violência, do ajuizamento 
de ação penal ou cível, exigindo a existência de inquérito 
policial ou do registro de boletim de ocorrência. 

42. Sobre os Benefícios Eventuais previstos na Lei Orgânica da 
Assistência Social, identifique o item correto.

(A) A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo 
serão definidos pela gestão de cada município e previstos 
nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em 
critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de 
Assistência Social.   

(B) Consistem em provisões suplementares e provisórias 
que integram organicamente as garantias do Suas e 
são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária 
e de calamidade pública. 

(C) Consistem em provisões suplementares e permanentes 
que integram organicamente as garantias do Suas e 
são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária 
e de calamidade pública. 

(D) Benefício pago pelo INSS ao trabalhador que contribui para 
a previdência social e cumpre os requisitos exigidos pela lei 
para receber.

(E) Benefício do INSS pago a dependentes de baixa renda de 
segurados presos.
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43. Tomando como fundamento a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
prevista na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), analise 
os itens a seguir e assinale o correto.

(A) A convocação das conferências de assistência social pelos 
conselhos de assistência social se dará ordinariamente a 
cada 3 (três) anos.

(B) As conferências de assistência social são instâncias 
deliberativas colegiadas do SUAS, vinculadas à estrutura do 
órgão gestor de assistência social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com caráter permanente 
e composição paritária entre governo e sociedade civil.

(C) Para a composição dos conselhos de assistência social, os 
órgãos gestores de assistência social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios deverão prever dotação 
orçamentária e realizar a execução financeira, garantindo 
os recursos e a infraestrutura necessários.

(D) Os conselhos de Assistência Social deliberam as diretrizes 
para o aperfeiçoamento da Política de Assistência Social.

(E) Os conselhos de assistência social são instâncias 
deliberativas colegiadas do SUAS, vinculadas à estrutura do 
órgão gestor de assistência social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com caráter permanente 
e composição paritária entre governo e sociedade civil.

44. Com base na Lei de Regulamentação da Profissão de 
Assistente Social, Lei nº 8.662/1993, constituem atribuições 
privativas do Assistente Social: 

(A) Assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de 
graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que 
exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de 
formação regular.

(B) Planejar, organizar e administrar programas e projetos 
sociais.

(C) Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 
junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, 
empresas, entidades e organizações populares.

(D) Elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e 
projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social 
com participação da sociedade civil.

(E) Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir 
para a análise da realidade social e para subsidiar ações 
profissionais.

45. Sobre o Projeto Ético Político do Serviço Social é correto 
afirmar que

(A) o projeto ético-político do Serviço Social brasileiro não 
se vincula diretamente a um projeto de transformação da 
sociedade.

(B) desde o final da década de 1960, o Serviço Social brasileiro 
vem construindo um projeto profissional comprometido com  
os interesses da classe  trabalhadora. 

(C) o Projeto Ético Político articula em si mesmo uma imagem 
ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua função 
social e seus objetivos, conhecimentos teóricos, saberes 
interventivos, normas, práticas etc.

(D) o processo de consolidação do projeto pode ser circunscrito 
à década de 1980, que explicita a nossa maturidade 
profissional através de um escopo significativo de centros 
de formação que amplificou a produção de conhecimentos.

(E) o projeto profissional se  vincula  às lutas e posicionamento 
políticos acumulados pela categoria através de suas formas 
coletivas de organização política em aliança com os setores 
mais conservadores da sociedade brasileira.

46. Sobre o financiamento do SUS, conforme o previsto na Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, é correto afirmar que

(A) o Conselho Municipal de Saúde estabelecerá as diretrizes 
a serem observadas na elaboração dos planos de saúde, 
em função das características epidemiológicas e da 
organização dos serviços em cada jurisdição administrativa.

(B) o processo de planejamento e orçamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS) será ascendente, do nível local até o federal, 
ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as 
necessidades da política de saúde com a disponibilidade de 
recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, 
do Distrito Federal e da União.

(C) é permitido no âmbito do SUS a destinação de subvenções 
e auxílios a instituições prestadoras de serviços de saúde 
com finalidade lucrativa.

(D) os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) 
serão depositados em conta especial, em cada esfera 
de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos 
respectivos Conselhos de Assistência Social.

(E) o Fundo Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a 
serem observadas na elaboração dos planos de saúde, 
em função das características epidemiológicas e da 
organização dos serviços em cada jurisdição administrativa.
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47. De acordo com o Código de Ética Profissional do Serviço 
Social em seu Art. 5º, são deveres do/a assistente social nas 
suas relações com os/as usuários/as:

(A) Contribuir para a criação de mecanismos que venham 
desburocratizar a relação com os/as usuários/as, no sentido 
de agilizar e melhorar os serviços prestados.

(B) Ter acesso a informações institucionais que se relacionem 
aos programas e políticas sociais e sejam necessárias ao 
pleno exercício das atribuições profissionais.

(C) Integrar comissões interdisciplinares de ética nos locais de 
trabalho do/a profissional, tanto no que se refere à avaliação 
da conduta profissional, como em relação às decisões 
quanto às políticas institucionais.

(D) Contribuir para a alteração da correlação de forças 
institucionais, apoiando as legítimas demandas de interesse 
da população usuária.

(E) Empenhar-se na viabilização dos direitos sociais dos/as 
usuários/as, através dos programas e políticas sociais.

48. No que diz respeito às atribuições e competências a serem 
desenvolvidas pelo (a) assistente social na área da saúde, 
conforme o documento “Parâmetros para Atuação de Assistentes 
Sociais na Política de Saúde, elaborado pelo Conselho Federal 
de Serviço Social (CFESS), marque o item correto.

(A) A marcação de consultas e exames, bem como solicitação 
de autorização para tais procedimentos aos setores 
competentes constitui em atribuição do(a) Assistente Social 
nos serviços de saúde.

(B) Constitui em atribuição profissional a montagem de 
processo e preenchimento de formulários para viabilização 
de Tratamento Fora de Domicílio (TFD), medicação de alto 
custo e fornecimento de equipamentos (órteses, próteses e 
meios auxiliares de locomoção), bem como a dispensação 
destes.

(C) O atendimento aos usuários funda-se em três pilares 
fundamentais: ações socioassistenciais, ações de 
articulação com a equipe de saúde e na mobilização social. 

(D) O atendimento aos usuários funda-se em três pilares 
fundamentais: ações socioassistenciais, ações de articulação 
com a equipe de saúde e nas ações socioeducativas.

(E) Constitui em atribuição a identificação de vagas em outras 
unidades nas situações de necessidade de transferência 
hospitalar.

49. O Serviço previsto na Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais que tem por finalidade assegurar 
atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento 
de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento de vínculos 
interpessoais e/ou familiares que oportunizem a construção de 
novos projetos de vida, corresponde ao 

(A) Serviço de Acolhimento Institucional.
(B) Serviço de Acolhimento em Repúblicas.
(C)  Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora.
(D) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.
(E) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

50. A avaliação de políticas e programas sociais tem por 
objetivo:

(A) Identificar os pontos que justifiquem os elevados custos no 
financiamento de programas sociais.

(B) Permitir a efetivação de uma análise de cunho exclusivo 
político, de modo que a realização dessas não depende 
apenas do técnico responsável pela execução do programa.

(C) Promover a continuidade dos programas independentemente 
dos resultados alcançados.

(D) Compreender a configuração das políticas sociais, o que 
pressupõe conhecer e explicitar sua dimensão, significado, 
abrangência, funções, efeitos, enfim, todos os elementos 
que atribuem forma e significado às políticas sociais.

(E) Contribuir para a participação social da população usuária 
nos processos decisórios.

51. Sobre a relação entre Política Social e Questão Social, 
identifique a alternativa correta.

(A) As políticas sociais são desdobramentos e respostas 
setorializadas e fragmentadas às expressões da questão 
social no capitalismo.

(B) As políticas sociais e a questão social nascem da própria 
sociedade e não guardam relação com a questão da 
desigualdade de classes. 

(C) Ambas se desenvolveram do mesmo modo e no mesmo 
período acompanhando a história do mundo.

(D) As políticas sociais do Brasil surgem sob forte contribuição 
com a origem das políticas sociais europeias, já nascendo 
sob os mantos do Walfare state.

(E) Ambas são resultado das lutas engendradas pela burguesia.
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52. Sobre o Programa Bolsa Família, é correto afirmar que

(A) as condicionalidades são compromissos assumidos pelas 
famílias beneficiárias nas áreas de saúde e de educação. 
Elas existem para reforçar o direito de acesso das famílias 
aos seus direitos sociais básicos.

(B) o Benefício Primeira Infância (BPI) integra o Bolsa Família e 
prevê o pagamento no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais) por criança, destinado às famílias beneficiárias que 
possuírem, em sua composição, crianças com idade entre 
0 (zero) e 6 (seis) anos incompletos. 

(C) as condicionalidades da Saúde são o cumprimento do 
calendário nacional de vacinação, acompanhamento do 
estado nutricional, para os beneficiários que tenham até (3 
três) anos de idade incompletos; e realização de pré-natal 
das gestantes.

(D) o Benefício de Renda de Cidadania (BRC), prevê o 
pagamento no valor de 150,00 por integrante da família, 
destinado a todas as famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família. 

(E) o Benefício Variável Familiar (BVF), no valor de R$ 100,00 
(cem reais), é destinado às famílias beneficiárias que 
possuam, em sua composição gestantes, nutrizes ou 
crianças e adolescentes com idade entre 7 (sete) e 18 
(dezoito) anos incompletos, pago por cada integrante que 
se insira em uma dessas situações. 

53.  A Seguridade Social, prevista no artigo 194 da Constituição 
Federal de 1988, versa “compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinados a assegurar direitos”, sendo esses relativos as 
seguintes políticas de:

(A) Assistência Social;  Habitação; Saúde. 
(B) Cultura, Educação, Previdência Social.
(C) Saúde, Previdência Social; Educação. 
(D) Lazer; Saúde; Assistência Social. 
(E) Assistência Social; Previdência Social; Saúde. 

54.  Tomando por base os fundamentos teóricos, históricos e 
metodológicos do serviço social e das principais vertentes que 
emergiram no contexto do Movimento de Reconceituação do 
Serviço Social, identificam-se as seguintes vertentes: 

(A) Vertente sistêmica, marxista e estruturalista.
(B) Vertente fenomenológica, marxista e pós-moderna.
(C) Vertente Weberiana, Marxista e Positivista.
(D) Vertente de Intenção de ruptura, atualização do 

Conservadorismo e Modernização Conservadora.
(E) Vertente marxista, de intenção de ruptura e Vertente crítica.

55. Analisando as transformações ocorridas em termos éticos 
políticos no Serviço Social ao longo do desenvolvimento da 
profissão, verifica-se a partir da década de 1980, em especial 
no Código de Ética de 1986, a presença do que se entende por 
uma “nova ética”. De acordo com Barroco (2007), a nova ética 
presente no Serviço Social é resultado  

(A) do compromisso com a classe trabalhadora num viés liberal 
de pactuação com a classe burguesa. 

(B) de uma análise fundamentada da realidade brasileira a 
partir de estudos estatísticos sobre as expressões da 
questão social. 

(C) da inserção da categoria nas lutas da classe trabalhadora e 
de uma nova visão da realidade brasileira que concordava 
com os preceitos do projeto neoliberal. 

(D) da aliança da classe trabalhadora com a classe burguesa 
num viés liberal de pactuação. 

(E) da inserção da categoria nas lutas da classe trabalhadora e 
de uma nova visão da realidade brasileira. 

56. "Há algo que precede a discussão de instrumentos e 
técnicas para a ação profissional, que no nosso entendimento 
refere-se à sua instrumentalidade, ou melhor, à dimensão que 
o componente instrumental ocupa na constituição da profissão. 
Para além das definições operacionais (o que faz, como faz), 
necessitamos compreender ‘para que’ (para quem, onde e 
quando fazer) e analisar quais as consequências que no nível 
‘mediato’ as nossas ações profissionais produzem". 

A instrumentalidade do Serviço Social (Guerra, 1999) 

Com base na afirmação acima e nos conhecimentos da 
instrumentalidade profissional, é correto afirmar que

(A) a instrumentalidade do Serviço Social consiste em modificar 
fórmulas de atuação profissional permanentemente, 
com vistas a buscar uma ação padronizada que venha a 
adequar-se a todas as situações. 

(B) não há como dominar plenamente a instrumentalidade 
profissional, uma vez que a dinâmica institucional e as 
adversidades socioeconômicas dos usuários impõem ao 
assistente social a habilidade de criar e propor ações cada 
vez mais inovadoras de enfrentamento da questão social. 

(C) em muitas situações emergenciais, o instrumental técnico-
operativo do Serviço Social deve ser utilizado sem 
mediações, e sem conhecimento do objetivo final da ação. 

(D) a instrumentalidade do Serviço Social está relacionada com 
a necessidade de manter o foco nas finalidades, de forma 
a atuar com as dificuldades e limitações colocadas pelas 
situações objetivas sob as quais a intervenção profissional 
se realiza. 

(E) a instrumentalidade profissional do assistente social 
vincula-se somente com a dimensão técnico-operativa que 
se caracteriza por ações imediatas e relativamente mais 
autônomas do fazer profissional. 
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57. A família é um sujeito privilegiado de intervenção do Serviço Social desde os primórdios da profissão. Nesse sentido, é 
necessária a adoção de categorias centrais para conhecimento da realidade das famílias, sendo estas categorias: 

(A) Responsabilidade e proteção do grupo familiar.
(B) Necessidades humanas e vulnerabilidades sociais.
(C) Responsabilidade social e função familista.
(D) Necessidades humanas e a sua estrutura de cuidado e proteção.
(E) Proteção Social do grupo familiar e conhecimento sobre rede de viabilização de direitos.

58. Está claro em normativas e legislações específicas do Serviço Social que o planejamento se constitui em uma atribuição e uma 
competência no exercício desta profissão. Para o Serviço Social, o ato de planejar expressa:

(A) um conjunto de prioridades com vistas a nortear a tomada de decisões a partir de determinada realidade tida como problemática, 
tendo em vista uma realidade desejada, possibilitando um trabalho de improvisação e antecipação de resultados.

(B) a realização de ações relevantes para o contexto das políticas sociais e de superação dos indicadores sociais estipulados como 
metas. 

(C) um ato técnico e político. Técnico porque pressupõe a racionalidade das ações ponderando uma série de condicionantes, 
dentre eles: prazos e recursos existentes. Político porque se inscreve no contexto de tomada de decisões onde a correlação de 
forças e de interesses distintos evidenciam-se entre os sujeitos.

(D) a concepção de que a mensuração de impactos sociais não deve ser considerada na avaliação de políticas públicas.
(E) que a análise das condições socioeconômicas locais é irrelevante para a formulação de políticas públicas eficazes.

59. O relatório, o laudo e o parecer são os registros mais comumente elaborados pelo assistente social. Sobre o parecer social, 
assinale a alternativa correta.

(A) Oferece elementos de base social para a formação de um juízo e tomada de decisão que envolve direitos fundamentais e 
sociais.

(B) Sintetiza a situação, apresenta uma breve análise e aponta conclusões ou indicativos de alternativas, que irão expressar o 
posicionamento profissional frente ao objeto de estudo.

(C) Não necessita de todo o detalhamento do estudo/diagnóstico.
(D) Registram informações e encaminhamentos sobre casos sociais.
(E) Deve apresentar uma linguagem clara, pois tem como objetivo primordial resolver problemáticas da população usuária. 

60. Na publicação, Parâmetros para Atuação de Assistentes Sociais na Política de Assistência Social, organizada pelo Conselho 
Federal de Serviço Social (CFESS) em 2011, o trabalho interdisciplinar na Assistência Social foi colocado em discussão.
Desta forma, sobre o trabalho interdisciplinar, é correto afirmar que

(A) não há divisão de conhecimento, tampouco hierarquia entre eles. Isto é, os conhecimentos fazem parte do todo e nenhum é 
considerado mais importante do que o outro.

(B) tem por objetivo possibilitar a criação de um novo conhecimento, mais integrado, que transcenda as disciplinas já conhecidas. 
(C) a atuação interdisciplinar requer construir uma prática político-profissional que possa dialogar sobre pontos de vista diferentes, 

aceitar confrontos de diferentes abordagens, tomar decisões que decorram de posturas éticas e políticas pautadas nos princípios 
e valores estabelecidos nos Códigos de Ética Profissionais. 

(D) a prática da interdisciplinaridade nos serviços da política de assistência prejudica a autonomia do assistente social no 
atendimento às demandas familiares.

(E) desvincula a análise e planejamento da política de Assistência Social isolada do conjunto das políticas públicas e nem se pode 
reforçar a perspectiva de que o enfrentamento das desigualdades estruturais pode se dar pela via da resolução de problemas 
individualizados e que desconsiderem as determinações objetivas mais gerais da sociabilidade.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o 
texto para o respectivo Caderno de Texto Definitivo, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais 
indevidos. As respostas deverão conter a extensão mínima de 15 (quinze) linhas, e máxima de 20 (vinte) linhas para os textos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 20 linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto 
que não for escrito no Caderno de Texto Definitivo.

• O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente. 
• Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
• O Caderno de Texto Definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva.  
• A prova discursiva será elaborada com base no conhecimento específico para o cargo pleiteado e consistirá na elaboração de texto 

dissertativo-argumentativo, com base em tema formulado pela Banca Examinadora.

 • TEMA PROPOSTO

A ética profissional e a relação com a instituição, o usuário e os profissionais.

 Após realizarem visitas domiciliares a idosos acamados no território da Estratégia Saúde da Família de um município do 
interior do Nordeste, duas assistentes sociais postaram fotos suas, em suas redes sociais, posando ao lado de idosos debilitados 
e acamados, segurando adesivos de propaganda eleitoral do prefeito, candidato à reeleição do município. A imagem gerou 
indignação e revolta das famílias dos idosos e dos moradores do município. O Ministério Público foi comunicado sobre o ocorrido e 
as profissionais, bem como o candidato, serão chamados para prestarem esclarecimentos.  

 Tomando como referência o ocorrido, escreva um texto dissertativo-argumentativo com, no mínimo, 15 (quinze linhas), e no 
máximo, 20 (vinte) linhas, sobre a postura das profissionais e suas possíveis implicações do ponto de vista legal, bem como dos 
documentos norteadores da prática profissional do(a) Assistente Social. 
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